
CADERNO 1  7seGUNDA-feirA, 02 de deZeMBRO de 2013

Considerando que as normas pertinentes ao caso previstas na 
Lei Complementar Federal são de seguimento obrigatório nas 
legislações Orgânicas dos Estados, bem como o previsto no art. 
24§4º. Da Constituição federal de 1988
Considerando os termos do Parecer Jurídico 836/2012, da 
Consultoria Geral do Estado, constante do processo 2012 / 
443333, bem como do Parecer Jurídico 1024/2012 – CGE, 
também da Consultoria Geral do Estado, inserto nos autos do 
processo 2012/559515;
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, a pedido, a Defensora Pública HALLINE KAROL 
NOCETI SERVILHA do cargo em comissão de Coordenador de 
Núcleo Regional, Código GEP-DAS-011.3, a contar de 02 de 
Dezembro de 2013.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Cumpra-se. Publique-se.
Luís Carlos de Aguiar Portela
Defensor Público Geralv

PORTARIA Nº 55/2013 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2013.
NúMERO DE PuBLICAçÃO: 621789

O Defensor Público Geral do Estado, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 8°, da Lei Complementar n° 054, de 07 de 
fevereiro de 2006.
Considerando os termos do Art. 134§2º da Constituição Federal 
de 1988, bem como o art. 97-A Lei Complementar Federal 
80/94, que preveem a autonomia Administrativa das Defensorias 
Públicas;
Considerando as diversas decisões do Supremo Tribunal Federal 
no sentido da autoaplicabilidade da Constituição Federal no 
tocante a autonomia administrativa das Defensorias Públicas;
Considerando que as normas pertinentes ao caso previstas na 
Lei Complementar Federal são de seguimento obrigatório nas 
legislações Orgânicas dos Estados, bem como o previsto no art. 
24§4º. Da Constituição federal de 1988
Considerando os termos do Parecer Jurídico 836/2012, da 
Consultoria Geral do Estado, constante do processo 2012 / 
443333, bem como do Parecer Jurídico 1024/2012 – CGE, 
também da Consultoria Geral do Estado, inserto nos autos do 
processo 2012/559515;
RESOLVE:
Art. 1º Nomear o Defensor Público JOSÉ ERICKSON FERREIRA 
RODRIGUES, matrícula 57234671, para exercer o cargo em 
comissão de Coordenador de Núcleo Regional, Código GEP-
DAS-011.3, a contar de 02 de Dezembro de 2013.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Cumpra-se. Publique-se.
Luís Carlos de Aguiar Portela
Defensor Público Geral

PORTARIAS DIVERSAS 2013-GAB/SEGuP
NúMERO DE PuBLICAçÃO: 621609

PORTARIA Nº 064/2013-GAB/SEGuP            BELéM-PA 
21 DE NOVEMBRO DE 2013

LUIZ FERNANDES ROCHA, Secretário de Estado de Segurança 
Pública e Defesa Social, no uso de suas atribuições previstas em 
lei, etc...
CONSIDERANDO a doação de diversos bens provenientes do 
Ministério da Justiça, referente ao Programa de Enfrentamento 
ao Crack  e outras drogas, resultante da parceria entre a 
Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social do 
Pará e a  Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP;
CONSIDERANDO  a necessidade de designar uma comissão para 
realizar o recebimento provisório dos bens doados, antecedendo 
o trabalho de recebimento definitivo pelo fiscal responsável do 
Contrato, a ser designado pelo Ministério da Justiça;
R E S O L V E:
I - Designar os servidores abaixo relacionados com o escopo 
de fiscalizar, conferirem e receberem provisoriamente os bens 
(Setor de Informática) adquiridos pelo Ministério da Justiça, e 
que posteriormente serão doados a esta Secretaria de Estado:
JORGE ANDREY DA SILVA MACEDO (Mat. 57233572) – Presidente
WILSON BRASIL GOUVEA (Mat. 57200173) - Membro
II – Determinar à Secretaria Adjunta de Gestão Administrativa 
para que tome as devidas providências ao fiel cumprimento do 
presente ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
LUIZ FERNANDES ROCHA
Secretário de Estado de Segurança Pública e Defesa Social

PORTARIA Nº 065/2013-GAB/SEGuP          
BELéM-PA, 21 DE NOVEMBRO DE 2013

LUIZ FERNANDES ROCHA, Secretário de Estado de Segurança 
Pública e Defesa Social, no uso de suas atribuições previstas em 
lei, etc...
CONSIDERANDO a doação de diversos bens provenientes do 
Ministério da Justiça,referente ao Programa de Enfrentamento ao 
Crack  e outras drogas, resultante da parceria entre a Secretaria 
de Estado de Segurança Pública e Defesa Social do Pará e a  
Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP;
CONSIDERANDO      a necessidade de designar uma comissão para 
realizar o recebimento provisório dos bens doados, antecedendo 

o trabalho de recebimento definitivo pelo fiscal responsável do 
Contrato, a ser designado pelo Ministério da Justiça;
R E S O L V E:
I - Designar os servidores abaixo relacionados com o escopo 
de fiscalizar, conferirem e receberem provisoriamente os bens 
(Setor de Transporte) adquiridos pelo Ministério da Justiça, e que 
posteriormente serão doados a esta Secretaria de Estado:
PAULO PIRAGIBE DA SILVA (Mat. 57175056) – Presidente
ROALDE GUALBERTO NEVES RIBEIRO FILHO (Mat. 5787360) - 
Membro
JOSÉ AUGUSTO MARTINS SALGADO (Mat. 3214550) – Membro
II – Determinar à Secretaria Adjunta de Gestão Administrativa 
para que tome as devidas providências ao fiel cumprimento do 
presente ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
LUIZ FERNANDES ROCHA
Secretário de Estado de Segurança Pública e Defesa Social

NúMERO DE PuBLICAçÃO: 621700
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2013/122499.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 028/2013- SEGuP.
TERMO DE REVOGAçÃO DE LICITAçÃO.

O Secretario Adjunto de Gestão Administrativa da Secretaria 
de Estado de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do 
Pará, Ordenador de Despesas por delegação, após análise da 
solicitação do Diretor Geral do Centro de Perícias Científicas 
“Renato Chaves”, manifestada por meio do Oficio nº. 360/2013 
– GAB-DG/CPC “RC” datado de 06/11/2013 contida nos 
autos, resolve REVOGAR, nos termos do que permite a Lei Nº. 
8.666/93 e suas alterações posteriores, o Pregão Eletrônico nº. 
028/2013, cujo objeto é a Aquisição de Kits de Reagentes para 
Identificação, face as razões de interesse público derivadas de 
fato superveniente devidamente comprovado.
Belém, 27 de novembro de 2013.
CLAUDIO JORGE DA COSTA LIMA
Secretário Adjunto de Gestão Administrativa da SEGUP.

NúMERO DE PuBLICAçÃO: 621759
2º TERMO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAçÃO 

TéCNICA N.º 002/2011-SEGuP
SEGuNDO TERMO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAçÃO 
TéCNICA N.º 002/2011, QuE ENTRE SI FAZEM A 
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGuRANçA PúBLICA E 
DEFESA SOCIAL - SEGuP E A SECRETARIA DE ESTADO DE 
OBRAS PúBLICAS - SEOP, CONSOANTE AS CLáuSuLAS E 
CONDIçÕES SEGuINTES:
Pelo presente instrumento, de um lado a SECRETARIA DE 
ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL, com 
sede nesta cidade na Rua Arcipreste Manoel Teodoro n.º 305, 
bairro Batista Campos, CEP. 66.023-700, inscrita no CNPJ/
MF sob o n.º 05.054.952/0001-01, neste ato representada 
por seu titular, o Exmo. Sr. Secretário,  LUIZ FERNANDES 
ROCHA, brasileiro, casado, servidor público estadual, portador 
da Cédula de Identidade n.º 2451614-PC/PA e do C.P.F n.º 
109.099.902-04, residente e domiciliado nesta cidade de Belém/
Pa, na Rua Maracanã, Cj. Médici I, n.º 107, bairro Marambaia 
ao final assinado, e de outro lado a SECRETARIA DE ESTADO 
DE OBRAS PÚBLICAS, com sede nesta cidade na Travessa do 
Chaco n.º 2158, inscrita no CNPJ/MF n.º 05.154.911/0001-15, 
representada neste ato por seu titular, o Exmo. Sr. Secretário, 
JOAQUIM PASSARINHO PINTO DE SOUZA PORTO, brasileiro, 
casado, arquiteto, portador da Cédula de Identidade n.º 
2361989-SSP/PA e do CPF n.º 136.063.282-49, residente e 
domiciliado nesta cidade na Rua Arcipreste Manoel Teodoro n.º 
722, apto. 101, CEP. 66.015-040, resolvem de comum acordo 
celebrar este TERMO ADITIVO com fulcro na Lei Federal  n.º 
8.666/93 e Lei Complementar n.º 101 de 04.05.2000 e conforme 
cláusulas e condições a seguir:
CLáuSuLA PRIMEIRA – O presente Termo Aditivo tem por 
finalidade a prorrogação do prazo de vigência do Termo de 
Cooperação Técnica nº 002/2011-SEGUP, para conclusão das 
obras e serviços de engenharia.
CLáuSuLA SEGuNDA - Os participes resolvem de comum 
acordo prorrogar a vigência do Termo de Cooperação Técnica 
nº 002/2011-SEGUP por mais 12 (doze) meses, vigorando de 
01/12/2013 até 30/11/2014.
CLáuSuLA TERCEIRA –  As demais cláusulas e condições do 
Termo de Cooperação, não alteradas pelo presente Termo Aditivo, 
continuam válidas e em vigor para todos os efeitos legais.
CLáuSuLA QuARTA – O presente Termo Aditivo será publicado 
de forma reduzida no Diário Oficial do Estado, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua assinatura.
E, por estarem de acordo, as partes assinam este Segundo 
Termo Aditivo, em 03 (três) vias de igual teor e forma e para um 
só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para 
todos os efeitos legais.
Belém (Pa),   29 de novembro de 2013.
LUIZ FERNANDES ROCHA
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA 
SOCIAL
JOAQUIM PASSARINHO PINTO DE SOUZA PORTO
SECRETÁRIO DE ESTADO DE OBRAS PÚBLICAS
TESTEMUNHAS:
1 ____________________________________
2 ____________________________________

NúMERO DE PuBLICAçÃO: 621378
TERMO DE HOMOLOGAçÃO

PROCESSO Nº. 2013/541532
CONVITE Nº. 005/2013

O Delegado Geral da Polícia Civil do Estado do Pará, no uso de 
suas atribuições legais, que lhes  são conferidas pelo Decreto 
Estadual, publicado no Diário Oficial do Estado nº. 32.313, 
de 08 de janeiro de 2013, considerando a Ata da Sessão do 
Convite nº. 005/2013, cujo objeto era a Contratação de Empresa 
de Engenharia para Realização de Obra de Reforma das Salas 
de Aula do IESP, e tudo mais que consta do referido processo, 
resolve HOMOLOGAR o certame, nos termos e para os fins e 
efeitos do art. 9º, inciso V, do Decreto Estadual nº. 2.069, de 20 
de janeiro de 2006:
Empresa: FACE ENGENHARIA LTDA-EPP;
CNPJ. 14.440.545/0001-23
End: Passagem Morumbi, Residencial Angélica, Bloco “E”, casa 
01 - Coqueiro – Ananindeua/PA
CEP. 67.113-580;
Valor: 146.972,94 (cento e quarenta seis mil novecentos e 
setenta e dois reais e noventa e quatro centavos).
Belém, 28 e novembro de 2013
Del. RILMAR FIRMINO DE SOUSA
Delegado Geral da Polícia Civil do Pará

DIáRIA
NúMERO DE PuBLICAçÃO: 621386

PORTARIA: 1494/13
Objetivo: REALIZAR INVESTIGAÇÃO POLICIAL.
Fundamento Legal: Lei 5.810 de 24/01/1994 (RJU) Seção V, 
artigos 145 a 149. 
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
ARACAJÚ/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
57233576/OTAVIO NORONHA SEABRA (IPC) / 4.0 diárias 
(Completa) / de 11/11/2013 a 15/11/2013
5856825/RAIMUNDO AUGUSTO DAMASCENO SOUZA (DPC) / 
4.0 diárias (Completa) / de 11/11/2013 a 15/11/2013<br
Ordenador: RILMAR FIRMINO DE SOUZA

DIáRIA
NúMERO DE PuBLICAçÃO: 621393

PORTARIA: 1495/13
Objetivo: REALIZAR DILIGÊNCIA POLICIAL.
Fundamento Legal: Lei 5.810 de 24/01/1994 (RJU) Seção V, 
artigos 145 a 149. 
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
TAILÂNDIA/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
5332117/IVANDER MARTINS SANTOS (IPC) / 4.0 diárias 
(Completa) / de 11/11/2013 a 15/11/2013<br
Ordenador: RILMAR FIRMINO DE SOUZA

DIáRIA
NúMERO DE PuBLICAçÃO: 621403

PORTARIA: 1496/13
Objetivo: REALIZAR SERVIÇOS DE MONTAGEM E REGISTRO 
PATRIMONIAL.
Fundamento Legal: Lei 5.810 de 24/01/1994 (RJU) Seção V, 
artigos 145 a 149. 
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
PARAGOMINAS/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
69833/ADEMIR JOSE DA SILVA (MPC) / 2.0 diárias (Completa) / 
de 20/11/2013 a 22/11/2013
58366111/ANA CRISTINA DA SILVA MAIA (EPC) / 2.0 diárias 
(Completa) / de 20/11/2013 a 22/11/2013
5767652/CLEONICE MOTA DE DEUS (ADM) / 2.0 diárias 
(Completa) / de 20/11/2013 a 22/11/2013
57201671/JACIBERTO SASSIN MATOS (MPC) / 2.0 diárias 
(Completa) / de 20/11/2013 a 22/11/2013<br
Ordenador: RILMAR FIRMINO DE SOUZA
PORTARIA Nº 164/2013-DGPC/PAD/DIVERSOS DE 18 DE 

NOVEMBRO DE 2013.
NúMERO DE PuBLICAçÃO: 621408

CONSIDERANDO: os termos da Lei Complementar nº 022/94, 
de 15/03/1994 e alterações, que confere ao Delegado Geral, 
atribuições para dirigir a Polícia Civil e praticar os demais atos 
necessários à administração da Instituição Policial;
CONSIDERANDO: os termos do Ofício nº 051/2013-DGPC/
PAD, de 13/11/2013, subscrito pela DPC MÔNICA MEDEIROS 
DE OLIVEIRA, Presidente da Comissão, por meio do qual 
solicita a redesignação da Comissão para conclusão do 
Processo Administrativo Disciplinar nº 063/2011-DGPC/
PAD, de 23/12/2011, publicado no Diário Oficial nº 32.067, 
de 30/12/2011, tendo em vista a necessidade de proceder a 
diligências necessárias à instrução do Processo;


